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número reportar-se ao projeto e não a cada uma das 
entidades. 

4- São ainda considerados como de interesse estra-
tégico para a economia nacional, os projetos reconhe-
cidos como ‘Projetos de Potencial Interesse Nacional’ 
(PIN), nos termos do Decreto-Lei n.º 174/2008, de 26 
de agosto, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 76/2011, de 20 de junho.» 

Secretaria-Geral, 6 de maio de 2013. — Pelo Secre-
tário-Geral, a Secretária-Geral Adjunta, Catarina Maria 
Romão Gonçalves. 

 Declaração de Retificação n.º 25/2013
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012 de 
16 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei nº 41/2013 de 
21 de março, declara -se que o Decreto -Lei n.º 36/2013, 
de 11 de março, publicado no Diário da República n.º 49, 
1.ª série de 11 de março de 2013, saiu com uma inexatidão 
que, mediante declaração da entidade emitente, assim se 
retifica:

No artigo 69.º, na parte que altera a alínea b) do n.º 3, 
do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de de-
zembro, onde se lê:

«b) Decreto -Lei n.º 145/2007, de 27 de abril, no que 
se refere aos pilotos, controladores de tráfego aéreo, 
técnicos de manutenção aeronáutica, investigadores de 
acidentes na aviação civil e outro pessoal aeronáutico 
especializado, aposentado, reformado ou reservista, 
contratado ou nomeado;»

deve ler -se:
«b) Decreto -Lei n.º 145/2007, de 27 de abril, e 

n.º 80/2012, de 27 de março, no que se refere aos pilotos, 
controladores de tráfego aéreo, técnicos de manutenção 
aeronáutica, investigadores de acidentes na aviação civil 
e outro pessoal aeronáutico especializado, aposentado, 
reformado ou reservista, contratado ou nomeado;»
Secretaria -Geral, 8 de maio de 2013. — Pelo Secretário-

-Geral, a Secretária -Geral Adjunta, Catarina Maria Romão 
Gonçalves. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 61/2013
de 10 de maio

O presente decreto-lei tem por objeto a transposi-
ção para o ordenamento jurídico nacional da Diretiva 
n.º 2011/16/UE, do Conselho, de 15 de fevereiro de 2011, 
relativa à cooperação administrativa no domínio da fiscali-
dade e que revoga a Diretiva n.º 77/799/CEE, do Conselho, 
de 19 de dezembro de 1977, relativa à assistência mútua 
das autoridades competentes dos Estados-Membros no 
domínio dos impostos diretos e prémios de seguros.

A Diretiva n.º 2011/16/UE, acima identificada, baseia-se 
nos resultados da Diretiva n.º 77/799/CEE, supra referida, 
mas estabelece regras mais claras e mais desenvolvidas 
para reger a cooperação administrativa entre Estados-Mem-
bros, e fornece instrumentos suscetíveis de garantir uma 

atuação mais eficaz contra os fenómenos da evasão e fraude 
fiscais no contexto internacional evitando, assim, perdas 
significativas de receitas fiscais. Com efeito, à medida que 
se intensifica a globalização das economias nacionais, estes 
fenómenos adquirem uma crescente dimensão transnacio-
nal, tendo reflexo nas novas formas como as operações 
comerciais e financeiras são estruturadas. Neste contexto, 
as administrações tributárias dos Estados-Membros só 
podem enfrentar devidamente os problemas resultantes da 
evasão e da fraude se a sua atuação se ancorar numa visão 
global destes fenómenos, mediante a adoção de diversas 
formas de cooperação mútua.

Os novos elementos incorporados nesta diretiva são, 
entre outros: (i) a extensão substancial do âmbito da coope-
ração administrativa em matéria de impostos e modalidades 
de cooperação; (ii) a inclusão das informações na posse 
de instituições bancárias ou financeiras; (iii) a introdução 
da troca obrigatória e automática em determinados do-
mínios; (iv) a fixação de prazos para efetuar a transmis-
são de dados; (v) o retorno de informação e a utilização 
de formulários e canais de comunicação normalizados.

Dada a ausência de disposições, em especial na Lei Geral 
Tributária, que definam, de forma expressa, o âmbito dos 
poderes e deveres da Autoridade Tributária e Aduaneira no 
exercício da atividade de recolha e transmissão de dados, 
procede-se no presente decreto-lei a uma extensão do res-
petivo âmbito de aplicação, com as necessárias adaptações, 
a todos os instrumentos internacionais, de caráter bilateral 
ou multilateral, em matéria de cooperação administrativa.

Tendo em conta as significativas alterações que a trans-
posição da Diretiva n.º 2011/16/UE, do Conselho, de 15 de 
fevereiro de 2011, implica na regulamentação constante do 
Decreto-Lei n.º 127/90, de 17 de abril, o presente decreto-
-lei prevê a sua revogação e concomitante substituição.

Foi ouvida a Comissão Nacional de Proteção de Dados.
Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo ar-

tigo 237.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, e 
nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I 

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 - O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica 
nacional a Diretiva n.º 2011/16/UE, do Conselho, de 15 de 
fevereiro de 2011, relativa à cooperação administrativa no do-
mínio da fiscalidade e que revoga a Diretiva n.º 77/799/CEE, 
do Conselho, de 19 de dezembro de 1977.

2 - As regras e os procedimentos de cooperação admi-
nistrativa abrangidos pelo presente decreto-lei têm em vista 
a troca de informações previsivelmente relevantes para a 
aplicação e execução da legislação dos Estados-Membros 
respeitante aos impostos referidos no artigo 2.º.

3 - O presente decreto-lei não afeta a aplicação das 
regras relativas ao auxílio judiciário mútuo em matéria 
penal a prestar a outros Estados-Membros, nem prejudica 
a execução de quaisquer obrigações assumidas pelo Estado 
Português no quadro de uma cooperação administrativa 
mais ampla resultante de outros instrumentos jurídicos, in-
cluindo acordos ou convenções bilaterais ou multilaterais.
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Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 - São abrangidos pelo presente decreto-lei os impostos 
de qualquer natureza cobrados pelos Estados-Membros, 
ou em seu nome, ou pelas suas subdivisões políticas ter-
ritoriais ou administrativas, ou em nome destas, incluindo 
as autarquias locais, cobrados no território a que são apli-
cáveis os tratados por força do artigo 52.º do Tratado da 
União Europeia.

2 - Não obstante o disposto no número anterior, o pre-
sente decreto-lei não se aplica ao Imposto sobre o Valor 
Acrescentado, aos direitos aduaneiros, aos impostos es-
peciais de consumo abrangidos por outra legislação da 
União Europeia em matéria de cooperação administrativa 
entre Estados-Membros e as contribuições obrigatórias 
para a segurança social devidas a um Estado-Membro, a 
uma subdivisão do Estado-Membro, ou às instituições de 
segurança social de direito público.

3 - Os impostos referidos no n.º 1 não incluem quais-
quer taxas, designadamente as devidas pela emissão de 
certidões e outros documentos pelas autoridades públicas, 
nem quaisquer direitos de natureza contratual, tais como 
os pagamentos de serviços públicos.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por:

a) «Autoridade competente» de um Estado-Membro, a 
autoridade que tenha sido designada como tal pelo respe-
tivo Estado-Membro da União Europeia;

b) «Serviço central de ligação», o serviço designado 
como tal, dotado da responsabilidade principal pelos con-
tactos com os outros Estados-Membros no domínio da 
cooperação administrativa;

c) «Serviço de ligação», qualquer serviço, com exce-
ção do serviço central de ligação, designado como tal, 
para trocar diretamente informações ao abrigo do presente 
decreto-lei;

d) «Funcionário competente», qualquer funcionário 
autorizado a proceder à troca direta de informações ao 
abrigo do presente decreto-lei;

e) «Autoridade requerente», o serviço central de ligação, 
um serviço de ligação ou um funcionário competente de 
um Estado-Membro que formule um pedido de assistência 
em nome da autoridade competente;

f) «Autoridade requerida», o serviço central de ligação, 
um serviço de ligação ou um funcionário competente de 
um Estado-Membro que receba um pedido de assistência 
em nome da autoridade competente;

g) «Diligências administrativas», todos os controlos, 
verificações e ações empreendidas pelos Estados-Membros 
no desempenho das suas atribuições, com o objetivo de 
assegurar a correta aplicação da legislação fiscal;

h) «Troca de informações a pedido», a troca de informa-
ções realizada com base numa solicitação apresentada pelo 
Estado-Membro requerente ao Estado-Membro requerido 
num caso específico;

i) «Troca obrigatória e automática de informações», a 
comunicação sistemática de informações pré-definidas a 
outro Estado-Membro, sem pedido prévio, em intervalos 
regulares pré-estabelecidos;

j) «Troca espontânea de informação», a comunicação 
não sistemática, a qualquer momento e sem pedido prévio, 
de informações a outro Estado-Membro;

l) «Pessoa»:
i) Uma pessoa singular;
ii) Uma pessoa coletiva;
iii) Sempre que a legislação em vigor o preveja, uma 

associação de pessoas à qual seja reconhecida capacidade 
para a prática de atos jurídicos, mas que não possua o 
estatuto de pessoa coletiva; ou

iv) Qualquer outra estrutura jurídica, seja qual for a 
sua natureza ou forma, dotada ou não de personalidade 
jurídica, cujos ativos de que seja proprietária ou gestora e 
rendimentos deles derivados estejam sujeitos a qualquer 
um dos impostos abrangidos pelo artigo 2.º.

m) «Por via eletrónica», a utilização de equipamento ele-
trónico de processamento, incluindo a compressão digital, 
e de armazenamento de dados, através de fios, radiocomu-
nicações, meios óticos ou outros meios eletromagnéticos;

n) «Rede CCN», a plataforma comum baseada na Rede 
Comum de Comunicações (CCN), desenvolvida pela 
União Europeia para assegurar todas as transmissões por 
via eletrónica entre autoridades competentes nos domínios 
aduaneiro e fiscal.

Artigo 4.º 
Organização

1 - A autoridade competente é, para os efeitos do pre-
sente decreto-lei, o Ministro das Finanças, o Diretor-Geral 
da Autoridade Tributária e Aduaneira ou os seus represen-
tantes autorizados.

2 - Os funcionários que participam na cooperação ad-
ministrativa ao abrigo do presente decreto-lei são, em 
qualquer caso, considerados funcionários competentes 
para esse efeito, nos termos das disposições estabelecidas 
pela autoridade competente nacional.

3 - A troca de informações com outros Estados-Mem-
bros é feita através da Direção de Serviços de Relações 
Internacionais, que funciona como «serviço central de 
ligação», sendo igualmente responsável pelos contactos 
com a Comissão Europeia.

4 - São reconhecidas como autoridades competentes de 
outros Estados-Membros, com competência para solicitar 
as informações a que se refere o presente decreto-lei, as 
autoridades que constem da lista publicada pela Comissão 
Europeia no Jornal Oficial da União Europeia ao abrigo 
do n.º 1 do artigo 4.º da Diretiva n.º 2011/16/UE, relativa 
à cooperação administrativa no domínio da fiscalidade e 
que revoga a Diretiva n.º 77/799/CEE, do Conselho, de 
19 de dezembro de 1977, os serviços centrais de ligação, 
os serviços de ligação e os funcionários competentes por 
estas designados nos termos daquela Diretiva.

CAPÍTULO II

Troca de informações

Artigo 5.º
Troca de informações a pedido

1 - A troca de informações a pedido, para os fins pre-
vistos no n.º 2 do artigo 1.º é efetuada com base numa 
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solicitação prévia apresentada pela autoridade competente 
de outro Estado-Membro.

2 - Para os efeitos do número anterior, a autoridade 
competente nacional comunica à autoridade requerente 
todas as informações previsivelmente relevantes, de que 
disponha ou que obtenha nos termos do número seguinte, 
relativas à situação tributária da pessoa ou pessoas que 
sejam objeto do pedido.

3 - Quando a autoridade competente nacional não dis-
ponha das informações solicitadas deve proceder às dili-
gências administrativas necessárias, incluindo controlos, 
verificações e quaisquer ações a desenvolver no âmbito 
das suas atribuições, com o objetivo de as obter.

4 - Sempre que a solicitação a que se refere o n.º 1 
contenha um pedido fundamentado de diligências admi-
nistrativas específicas, estas só serão executadas se forem 
consideradas necessárias, devendo, em caso negativo, in-
formar-se a autoridade requerente das razões que justifi-
quem a recusa.

5 - Para obter as informações solicitadas ou para proce-
der às diligências administrativas necessárias, a autoridade 
competente nacional deve atuar como se agisse por ini-
ciativa própria ou a pedido de outra autoridade nacional.

6 - Na resposta a um pedido específico de uma auto-
ridade competente e quando expressamente solicitado, 
podem ser enviados documentos originais, exceto quando 
a lei o não permitir.

7 - A autoridade requerida deve remeter o aviso de 
receção do pedido de informações dentro do prazo de 
sete dias úteis após a data de receção, se possível, por via 
eletrónica.

8 - As informações solicitadas devem ser transmitidas 
à autoridade requerente no prazo máximo de seis meses 
a contar da receção do pedido ou, caso os elementos se 
encontrem já disponíveis, no prazo de dois meses a contar 
daquela data.

9 - Em casos específicos, podem ser acordados entre 
a autoridade requerida e a autoridade requerente prazos 
diferentes dos estabelecidos no número anterior.

10 - Sempre que no teor do pedido sejam detetadas 
lacunas ou insuficiências de elementos, a autoridade re-
querente deve disso ser notificada, no prazo de um mês a 
contar da data de receção do pedido, para fornecer even-
tuais informações adicionais ou complementares, caso 
em que os prazos fixados no n.º 8 começam a correr no 
dia seguinte ao da receção pela autoridade requerida das 
informações adicionais ou complementares que tenham 
sido solicitadas.

11 - Quando não seja possível a transmissão das infor-
mações solicitadas dentro dos prazos referidos nos nú-
meros anteriores, a autoridade requerida deve informar 
de imediato a autoridade requerente e, em qualquer caso, 
comunicar-lhe, o mais tardar, no prazo de três meses a 
contar da receção do pedido, os motivos que justificam 
tal impossibilidade e a data em que considera estar em 
condições de responder.

12 - Nos casos em que a autoridade requerida não dis-
ponha das informações solicitadas e não esteja em condi-
ções de responder ao pedido de informações ou se recuse 
a responder pelos motivos previstos no artigo 13.º, deve 
comunicar de imediato à autoridade requerente as razões 
justificativas do impedimento ou recusa, o mais tardar no 
prazo de um mês a contar da receção do pedido.

13 - A autoridade competente nacional, enquanto auto-
ridade requerente, pode, após esgotar as fontes de infor-

mação internas, solicitar às autoridades competentes de 
outros Estados-Membros as informações previsivelmente 
relevantes para a aplicação e execução da legislação in-
terna respeitante aos impostos abrangidos pelo artigo 2.º e, 
quando se tornar necessário, designadamente em ações de 
inspeção, deve solicitar tais informações logo que disponha 
dos elementos suficientes para a formulação do pedido.

Artigo 6.º
Troca obrigatória e automática de informações

1 - A autoridade competente nacional comunica às 
autoridades competentes de outros Estados-Membros, 
mediante troca automática, as informações disponíveis 
relativas a residentes nesses outros Estados, no que se 
refere aos seguintes tipos de rendimentos e de elementos 
patrimoniais tal como são definidos pela legislação na-
cional aplicável:

a) Rendimentos do trabalho;
b) Remunerações dos membros de órgãos de gestão/

administração;
c) Produtos de seguro de vida não abrangidos por outros 

instrumentos jurídicos da União Europeia em matéria de 
troca de informações e outras medidas análogas;

d) Pensões;
e) Propriedade e rendimento de bens imóveis.

2 - Consideram-se informações disponíveis, para efeitos 
do número anterior, as informações constantes dos registos 
e bases de dados que podem ser obtidas pelos procedi-
mentos de recolha e processamento de informações da 
Autoridade Tributária e Aduaneira.

3 - A comunicação das informações deve ter lugar, pelo 
menos, uma vez por ano, no prazo de seis meses a contar 
do termo do período de tributação durante o qual as infor-
mações foram disponibilizadas.

4 - Podem ser transmitidas informações relativas a ou-
tros tipos de rendimentos e a outros elementos patrimoniais 
não referidos no n.º 1, sempre que tal resulte de acordos 
bilaterais ou multilaterais celebrados com outros Esta-
dos-Membros, devendo tais acordos ser comunicados à 
Comissão Europeia.

Artigo 7.º
Troca espontânea de informações

1 - As informações obtidas pela autoridade competente 
nacional que previsivelmente sejam relevantes para a apli-
cação e execução da legislação dos Estados-Membros, 
respeitante aos impostos referidos no artigo 2.º, devem 
ser transmitidas, sem dependência de qualquer pedido, à 
autoridade competente de qualquer outro Estado-Mem-
bro interessado, sempre que verificada uma das seguintes 
circunstâncias:

a) Haja razões para suspeitar que existe uma perda da 
receita fiscal no outro Estado-Membro;

b) Um sujeito passivo obtém em Portugal uma redução ou 
isenção de imposto que pode implicar um agravamento de 
imposto ou a sujeição a imposto no outro Estado-Membro;

c) Operações de carácter empresarial entre sujeitos pas-
sivos de imposto residentes em Portugal e sujeitos passivos 
residentes noutro Estado-Membro efetuadas com interpo-
sição de uma ou mais entidades residentes em um ou mais 
países, de forma a conduzir a uma diminuição do imposto 
em Portugal, no outro Estado-Membro ou em ambos;
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d) Haja razões para presumir que existe uma diminuição 
do imposto devido em resultado de transferências fictícias 
de lucros no interior de um grupo de empresas;

e) Na sequência de informações comunicadas pela au-
toridade competente de outro Estado-Membro, são obtidas 
informações em Portugal que podem ser úteis à determina-
ção do imposto devido nesse outro Estado-Membro.

2 - A autoridade competente nacional pode comunicar, 
de forma espontânea, às autoridades competentes de ou-
tros Estados-Membros quaisquer outras informações de 
que tenha conhecimento e que possam ser úteis àquelas 
autoridades, designadamente respostas prestadas a pedi-
dos de informação vinculativa que sejam consideradas 
suscetíveis de ter implicações na situação tributária de 
contribuintes desses outros Estados-Membros ou relativas 
a acordos prévios sobre preços de transferência de carácter 
unilateral, nos termos que forem definidos pela Comissão 
Europeia.

3 - A informação referida no n.º 1 deve ser transmitida 
no prazo máximo de um mês a contar da data da respetiva 
obtenção.

4 - A autoridade competente nacional, quando lhe sejam 
comunicadas informações por esta forma, deve enviar, no 
prazo máximo de sete dias contados da data da sua receção, 
se possível por via eletrónica, um aviso de receção das 
mesmas à autoridade competente do Estado-Membro que 
prestou as informações.

CAPÍTULO III 

Outras formas de cooperação administrativa

Artigo 8.º
Presença de funcionários de um Estado-Membro nos serviços 
administrativos e participação em diligências administrativas

1 - Mediante acordo a celebrar com a autoridade com-
petente de outro Estado-Membro, a autoridade competente 
nacional e nos termos por si estabelecidos, os funcionários 
autorizados por aquele Estado-Membro podem, para efeitos 
da troca de informações prevista no presente decreto-lei:

a) Estar presentes nos serviços em que a Autoridade 
Tributária e Aduaneira exerce as suas funções;

b) Estar presentes durante as diligências administrativas 
de investigação para a recolha de informações.

2 - Sempre que as informações solicitadas constem de 
documentação a que os funcionários da autoridade reque-
rida tenham acesso, devem ser facultadas aos funcionários 
da autoridade requerente cópias dessa documentação.

3 - Os funcionários do Estado requerente autorizados 
a estar presentes no território nacional ficam sujeitos à 
legislação nacional e devem poder apresentar, a qualquer 
momento, um mandato escrito com a indicação da sua 
identidade e qualidade oficial.

4 - O acordo referido no n.º 1 pode prever que, sempre 
que estejam presentes durante as diligências administra-
tivas, os funcionários da autoridade requerente possam 
entrevistar pessoas e analisar registos.

5 - No âmbito das diligências administrativas a que se 
referem os números anteriores, a eventual recusa de cola-
boração das pessoas envolvidas na execução das medidas 
de controlo dos funcionários da autoridade requerente 
é tratada, para efeitos de responsabilidade, como uma 

recusa dirigida aos funcionários da Autoridade Tributária 
e Aduaneira.

6 - A autoridade competente nacional pode, para efeitos 
da troca de informações prevista no presente decreto-lei, 
solicitar à autoridade competente de um outro Estado-
-Membro a presença de funcionários da Autoridade Tribu-
tária e Aduaneira no território desse outro Estado-Membro 
em situações idênticas às previstas no n.º 1.

Artigo 9.º
Controlos simultâneos

1 - A autoridade competente nacional e as autoridades 
competentes de outros Estados-Membros podem acordar 
em proceder, cada um no seu território, a controlos simultâ-
neos, de uma ou mais pessoas que se revistam de interesse 
comum ou complementar para os mesmos, tendo em vista 
a troca das informações que assim sejam obtidas.

2 - Para o efeito, a autoridade competente nacional:
a) Identifica, de forma independente, as pessoas sujei-

tas a imposto que tenciona propor para serem objeto de 
controlos simultâneos;

b) Comunica às autoridades competentes de outros Es-
tados-Membros interessados quaisquer casos para os quais 
propõe um controlo simultâneo e justifica a escolha efetuada;

c) Indica o prazo dentro do qual esses controlos devem 
ser efetuados.

3 - A autoridade competente nacional decide, caso a caso, 
se deseja participar em controlos simultâneos devendo, 
para o efeito, quando receber uma proposta de controlo si-
multâneo, confirmar à autoridade homóloga a sua aceitação 
ou comunicar-lhe a sua recusa, devidamente justificada.

4 - A autoridade competente nacional deve designar um 
representante responsável pela direção e coordenação da 
operação de controlo.

Artigo 10.º
Notificação administrativa

1 - A pedido da autoridade competente de um Estado-
-Membro, a autoridade competente nacional procede à 
notificação ao respetivo destinatário de todos os atos e 
decisões emanados das autoridades administrativas do 
Estado-Membro requerente que respeitem à aplicação, no 
seu território, de legislação relativa aos impostos abrangi-
dos pelo artigo 2.º.

2 - A notificação referida no número anterior é efetuada 
em conformidade com a legislação nacional aplicável à 
notificação de atos análogos.

3 - Os pedidos de notificação devem indicar o objeto 
do ato ou da decisão a notificar e especificar o nome e o 
endereço do destinatário, bem como quaisquer informações 
que possam facilitar a sua identificação.

4 - A autoridade competente nacional deve informar 
imediatamente a autoridade requerente da sequência dada 
ao pedido de notificação e comunicar-lhe, em especial, a 
data em que o ato ou a decisão foi notificada ao destinatário.

5 - A autoridade competente nacional pode solicitar 
à autoridade competente de outro Estado-Membro, nos 
termos definidos nos números anteriores, a notificação 
de qualquer ato ou decisão por ela praticado, devendo 
a notificação efetuada ao abrigo da legislação aplicável 
nesse Estado-Membro ser considerada como validamente 
efetuada.
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6 - A autoridade competente nacional só deve apresentar 
um pedido de notificação nos termos do presente artigo, 
quando não estiver em condições de notificar de acordo 
com as disposições da lei interna que regem a notificação 
dos atos em causa, ou quando tal notificação seja suscetível 
de implicar dificuldades desproporcionadas.

7 - A autoridade competente nacional pode notificar 
diretamente qualquer documento, por carta registada ou 
por via eletrónica, a uma pessoa estabelecida no território 
de outro Estado-Membro obedecendo, em qualquer caso, 
às regras nacionais aplicáveis em matéria de notificação.

Artigo 11.º
Retorno de informação

1 - Quando a autoridade competente nacional preste 
informações ao abrigo dos artigos 5.º e 7.º, pode pedir 
à autoridade competente que as recebeu um retorno de 
informação.

2 - Sempre que um retorno de informações é solicitado 
pela autoridade competente de outro Estado-Membro, a au-
toridade competente nacional que recebeu as informações 
deve proceder ao envio do mesmo à autoridade competente 
que comunica as informações, nos termos da legislação 
nacional e com observância das regras relativas ao sigilo 
fiscal e proteção de dados aplicáveis.

3 - A informação referida no número anterior deve ser 
enviada o mais rapidamente possível e no prazo máximo 
de três meses após ser conhecido o resultado da utilização 
das informações recebidas.

4 - A autoridade competente nacional deve enviar, uma 
vez por ano, às autoridades competentes dos outros Esta-
dos-Membros interessados os resultados da utilização das 
informações recebidas por troca automática, de acordo com 
as modalidades práticas que venham a ser estabelecidas 
ao nível bilateral.

CAPÍTULO IV

Condições que regem a cooperação administrativa

Artigo 12.º
Divulgação de informações e de documentos

1 - As informações comunicadas entre a autoridade com-
petente nacional e as autoridades competentes de outros 
Estados-Membros, sob qualquer forma, nos termos deste 
decreto-lei, estão sujeitas ao dever de confidencialidade 
fiscal e beneficiam da proteção concedida às informações 
da mesma natureza pela legislação nacional do Estado-
-Membro que as recebeu.

2 - As informações recebidas ou transmitidas podem ser 
utilizadas na aplicação e execução da legislação interna 
dos Estados-Membros relativa aos impostos a que se refere 
o artigo 2.º.

3 - As informações referidas no número anterior podem 
também ser utilizadas para a determinação e cobrança de 
outros impostos e direitos abrangidos pelo artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 263/2012, de 20 de dezembro, que transpõe 
a Diretiva n.º 2010/24/UE, do Conselho, de 16 de março, 
relativa à assistência mútua em matéria de cobrança de 
créditos respeitantes a impostos, direitos e outras medi-
das, ou para a determinação e execução das contribuições 
obrigatórias para a segurança social.

4 - As informações podem ainda ser utilizadas em pro-
cessos judiciais e administrativos, que possam determinar a 
aplicação de sanções, instaurados na sequência de infrações 
tributárias, sem prejuízo das regras gerais e disposições 
legais que regem os direitos dos arguidos e das testemunhas 
em processos dessa natureza.

5 - A autoridade competente nacional pode utilizar as 
informações e documentos recebidos ao abrigo do presente 
decreto-lei para fins diferentes dos referidos nos números 
anteriores, nas situações previstas na lei interna, desde que 
tal seja autorizado pela autoridade competente do Estado-
-Membro que as comunicou.

6 - A autoridade competente nacional pode autorizar a 
autoridade competente de outro estado membro a utilizar 
as informações e documentos enviados para fins diferentes 
dos referidos nos n.ºs 1 a 4, sempre que possam ser utili-
zados para fins similares ao abrigo da legislação interna e 
lhe tenha sido solicitado.

7 - A autoridade competente nacional, quando considerar 
que as informações recebidas da autoridade competente de 
outro Estado-Membro podem ser úteis para a autoridade 
competente de um outro Estado-Membro para os fins re-
feridos nos n.ºs 1 a 5, pode transmitir essas informações à 
autoridade competente deste último Estado-Membro com 
observância das regras e procedimentos previstos neste de-
creto-lei, devendo a intenção de as partilhar com um terceiro 
Estado-Membro ser, previamente, comunicada à autoridade 
competente do Estado-Membro de origem das informações.

8 - O Estado-Membro de origem das informações pode 
opor-se à partilha de informações a que se refere o número 
anterior, no prazo de 10 dias úteis a contar da data de re-
ceção da comunicação da autoridade competente nacional 
sobre a pretensão de partilhar as informações.

9 - A autorização para utilizar as informações em confor-
midade com o disposto no n.º 5, quando obtidas em termos 
similares aos previstos no número anterior, só pode ser 
concedida pela autoridade competente do Estado-Membro 
de origem das informações.

10 - O disposto no artigo 76.º da Lei Geral Tributária é 
aplicável às informações, relatórios, certificados e quais-
quer documentos, ou cópias autenticadas ou extratos dos 
mesmos, comunicados pelas autoridades competentes de 
outros Estados-Membros ao abrigo do presente decreto-lei.

Artigo 13.º
Limites

1 - A autoridade competente nacional comunica à auto-
ridade requerente de outro Estado-Membro as informações 
solicitadas ao abrigo do artigo 5.º, desde que a autoridade 
requerente tenha esgotado as fontes habituais de informa-
ção a que teria podido recorrer, consoante as circunstâncias, 
para obter as informações solicitadas sem correr o risco de 
prejudicar a consecução dos seus objetivos.

2 - A autoridade competente nacional não é obrigada a 
efetuar diligências administrativas ou a comunicar infor-
mações quando a realização dessas diligências ou a recolha 
das informações solicitadas para fins próprios, violar a 
legislação nacional.

3 - A autoridade competente nacional pode recusar-se 
a fornecer informações sempre que, por razões legais, 
a autoridade competente do Estado-Membro requerente 
não esteja em condições de prestar informações análogas.

4 - A prestação de informações pode ser recusada quando 
conduza à divulgação de um segredo comercial, industrial 
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ou profissional, ou de um processo comercial ou de infor-
mações cuja divulgação seja contrária à ordem pública.

5 - A autoridade competente nacional informa a autori-
dade requerente dos motivos que obstam a que o pedido 
de informações seja satisfeito.

Artigo 14.º
Obrigações da Autoridade Tributária e Aduaneira

1 - Para efeitos de dar cumprimento à obrigação de pres-
tação de informações solicitadas por um Estado-Membro 
nos termos previstos no presente decreto-lei, devem ser 
utilizados os poderes que a lei concede à Autoridade Tri-
butária e Aduaneira, com respeito pelos direitos e garantias 
dos contribuintes e demais obrigados tributários, para o 
acesso e recolha de dados e das informações necessárias 
ao apuramento da situação tributária dos contribuintes, 
mesmo que não necessite desses elementos para os seus 
próprios fins fiscais.

2 - A obrigação referida no número anterior é aplicável 
sem prejuízo do disposto nos n.ºs 2 a 4 do artigo 13.º, 
cuja invocação não pode, em caso algum, ser interpretada 
como autorizando a autoridade competente nacional a não 
prestar informações apenas por não ter interesse nessas 
informações ao nível interno.

3 - A autoridade competente nacional, enquanto autori-
dade requerida, deve comunicar à pessoa relativamente à 
qual são solicitadas as informações a identificação da auto-
ridade requerente e a natureza das informações solicitadas.

4 - Não há lugar à comunicação prevista no número an-
terior, sempre que se verifique uma das seguintes situações:

a) Se trate de prestação automática ou espontânea de 
informações;

b) O pedido de informações tenha carácter urgente ou 
a comunicação possa prejudicar as investigações sobre 
indícios de evasão e fraude fiscais noutro Estado-Membro 
e isso for expressamente solicitado pela autoridade com-
petente desse Estado;

c) As informações que são objeto do pedido constarem 
da base de dados da Autoridade Tributária e Aduaneira.

5 - A pessoa referida no n.º 3 pode, no prazo que lhe 
for concedido para o efeito, pronunciar-se sobre o pedido 
e apresentar as razões pelas quais considera que as infor-
mações não devem ser prestadas.

6 - O disposto nos n.ºs 2 e 4 do artigo 13.º não pode, em 
caso algum, ser entendido como autorizando a autoridade 
competente nacional a escusar-se a prestar informações, 
invocando apenas como fundamento o facto de as infor-
mações solicitadas estarem na posse de uma instituição 
bancária, de outra instituição financeira, de uma pessoa 
designada ou atuando na qualidade de agente ou de fi-
duciário ou pelo facto de estarem relacionadas com uma 
participação no capital de uma pessoa.

CAPÍTULO V

Relações com países terceiros

Artigo 15.º
Troca de informações com países terceiros

1 - Quando informações previsivelmente relevan-
tes para a aplicação e execução da legislação interna 

respeitante aos impostos a que refere o artigo 2.º são 
comunicadas por um país terceiro à autoridade com-
petente nacional, na medida em que uma convenção 
ou um acordo celebrado com esse país o permita, esta 
autoridade pode transmitir essas informações às auto-
ridades competentes dos Estados-Membros aos quais 
as mesmas possam ser úteis e a quaisquer outras auto-
ridades requerentes.

2 - A autoridade competente nacional pode, ao abrigo 
e nos termos das disposições internas em matéria de co-
municação de dados de carácter pessoal a países terceiros, 
comunicar as informações obtidas nos termos do presente 
decreto-lei, desde que sejam cumulativamente preenchidas 
as seguintes condições:

a) A autoridade competente do Estado-Membro que 
forneceu as informações dê o seu consentimento a essa 
transmissão;

b) O país terceiro em causa assuma o compromisso 
de prestar a cooperação requerida para reunir as provas 
do carácter irregular ou ilegal das operações que alega-
damente sejam contrárias ou configurem uma infração à 
legislação fiscal.

CAPÍTULO VI

Disposições gerais e finais

Artigo 16.º
Proteção de dados

As trocas de informações ao abrigo do presente decreto-
-lei estão sujeitas ao disposto na Lei n.º 67/98, de 26 de 
outubro, sobre proteção de dados pessoais, sem prejuízo 
da limitação do âmbito das obrigações e dos direitos pre-
vistos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 10.º, e nos artigos 11.º e 13.º 
da mesma Lei, na medida em que tal se revele necessário 
para salvaguardar a eficácia do combate à evasão e fraude 
fiscais e a proteção de interesses importantes do Estado 
em matéria de receitas públicas.

Artigo 17.º
Extensão da cooperação mais ampla concedida a um país terceiro

Sempre que Portugal, ao abrigo de um acordo celebrado 
com um país terceiro, se comprometa a prestar cooperação 
de âmbito mais amplo do que o previsto no presente de-
creto-lei, não pode recusar a prestação dessa cooperação 
a um Estado-Membro que manifeste, junto da autoridade 
competente nacional, o desejo de participar em tal coope-
ração mútua mais ampla.

Artigo 18.º
Formulários normalizados e informatizados

1 - Os pedidos de informações e de diligências adminis-
trativas apresentados ao abrigo do artigo 5.º, bem como as 
respetivas respostas, os avisos de receção, os pedidos de 
informações complementares de carácter geral e as decla-
rações de impossibilidade ou de recusa são, na medida do 
possível, transmitidos através de um formulário normali-
zado, adotado pela Comissão Europeia em conformidade 
com o procedimento previsto no n.º 2 do artigo 26.º da 
Diretiva n.º 2011/16/UE, do Conselho, de 15 de fevereiro 
de 2011.
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2 - Os formulários normalizados podem ser acompanha-
dos de relatórios, declarações e quaisquer outros documen-
tos, cópias autenticadas ou extratos dos mesmos.

3 - A troca espontânea de informações e respetivo aviso 
de receção ao abrigo do artigo 7.º, os pedidos de notificação 
administrativa ao abrigo do artigo 10.º, bem como o retorno 
de informação ao abrigo do artigo 11.º, são transmitidos 
através do formulário normalizado adotado pela Comissão 
Europeia em conformidade com o procedimento previsto 
no n.º 2 do artigo 26.º da Diretiva n.º 2011/16/UE, do 
Conselho, de 15 de fevereiro de 2011.

4 - A troca automática de informações ao abrigo do 
artigo 6.º é efetuada utilizando um formato eletrónico 
normalizado concebido e adotado em conformidade com 
o procedimento previsto no n.º 2 do artigo 26.º da Diretiva 
n.º 2011/16/UE, do Conselho, de 15 de fevereiro de 2011.

Artigo 19.º
Disposições diversas

1 - As informações comunicadas ao abrigo do presente 
decreto-lei são, sempre que possível, transmitidas por via 
eletrónica através da rede CCN desenvolvida pela União 
Europeia para todas as transmissões por via eletrónica entre 
autoridades competentes no domínio tributário e aduaneiro.

2 - Os pedidos de cooperação, incluindo os pedidos de 
notificação, e os documentos anexados podem ser apre-
sentados em qualquer língua acordada entre a autoridade 
requerida e a autoridade requerente, só devendo ser acom-
panhados de uma tradução na língua oficial ou numa das 
línguas oficiais do Estado-Membro da autoridade requerida 
nos casos especiais em que esta autoridade fundamente o 
seu pedido de tradução.

3 - Sem prejuízo da faculdade concedida aos funcioná-
rios em serviço de inspeção tributária de solicitar infor-
mações às administrações tributárias estrangeiras, pela 
alínea g) do n.º 1 do artigo 29.º do Regime Complementar 
do Procedimento de Inspeção Tributária, todos os pedidos 
devem ser tramitados através da Direção de Serviços de 
Relações Internacionais.

Artigo 20.º
Disposições transitórias

As disposições do presente decreto-lei relativas à exe-
cução de troca obrigatória e automática de informações 
entram em vigor em 1 de janeiro de 2015, abrangendo as 
informações disponíveis correspondentes aos períodos 
de tributação com início a partir de 1 de janeiro de 2014.

Artigo 21.º
Extensão do âmbito de aplicação

1 - As regras e procedimentos estabelecidos no pre-
sente decreto-lei devem ser aplicados, com as necessárias 
adaptações, sempre que a assistência e a cooperação ad-
ministrativa em matéria tributária resulte de acordos ou 
convenções internacionais, bilaterais ou multilaterais, a 
que o Estado Português se encontre vinculado.

2 - O disposto no número anterior não abrange os casos 
em que a assistência mútua e cooperação administrativa em 
matéria tributária são realizadas ao abrigo de Regulamen-
tos do Conselho da União Europeia relativos ao imposto 
sobre o valor acrescentado e aos impostos especiais de 
consumo.

Artigo 22.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.º 127/90, de 17 de abril.

Artigo 23.º
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de abril de 
2013. — Pedro Passos Coelho — Luís Filipe Bruno da Costa 
de Morais Sarmento — Paulo Sacadura Cabral Portas — 
Paula Maria von Hafe Teixeira da Cruz — Miguel Fernando 
Cassola de Miranda Relvas — Álvaro Santos Pereira.

Promulgado em 6 de maio de 2013.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 7 de maio de 2013.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto-Lei n.º 62/2013
de 10 de maio

A maioria dos bens e serviços é fornecida por operadores 
económicos a outros operadores económicos e a entidades 
públicas em regime de pagamentos diferidos, em que o 
fornecedor dá ao cliente um determinado período de tempo 
para pagamento da respetiva fatura, conforme acordado 
entre as partes, de acordo com as condições expressas na 
fatura do fornecedor ou nos termos previstos na lei.

Nas transações comerciais entre empresas, ou entre 
empresas e entidades públicas, verifica-se com frequência 
que os pagamentos são feitos mais tarde do que o acordado 
no contrato ou do que consta das condições comerciais 
gerais. Os atrasos de pagamento desta natureza afetam a 
liquidez e dificultam a gestão financeira das empresas, em 
especial das pequenas e médias empresas (PME), parti-
cularmente em períodos de recessão, quando o acesso ao 
crédito é mais difícil. 

O Decreto-Lei n.º 32/2003, de 17 de fevereiro, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 107/2005, de 1 de julho, e pela Lei 
n.º 3/2010, de 27 de abril, transpôs para o ordenamento 
interno a Diretiva n.º 2000/35/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 29 de julho de 2000, a qual estabelecia 
medidas contra os atrasos de pagamento nas transações 
comerciais.

A Diretiva n.º 2011/7/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de fevereiro de 2011, revogou a Diretiva 
n.º 2000/35/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 29 de julho de 2000, e introduziu medidas adicionais 
para dissuadir os atrasos de pagamentos nas transações 
comerciais. Esta diretiva regula todas as transações comer-
ciais, independentemente de terem sido estabelecidas entre 
empresas(a estas se equiparando os profissionais liberais) 
ou entre empresas e entidades públicas, tendo em conta 
que estas são responsáveis por um considerável volume de 
pagamentos às empresas. Por conseguinte, regula todas as 
transações comerciais entre os principais adjudicantes e os 
seus fornecedores e subcontratantes. Todavia, não se aplica 
às transações com os consumidores, aos juros relativos a 
outros pagamentos, como por exemplo os pagamentos 
efetuados nos termos da legislação em matéria de cheques 




